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RESUMO 

O objetivo do trabalho é verificar o nível de atendimento das prestações de contas das fundações 
privadas do Distrito Federal ao exigido pelo Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 
nas Portarias Normativas n° 445/2004 e n° 304/2014. O estudo foi realizado com base nos dados 
coletados nos pareceres técnicos elaborados por servidores do MPDFT e em materiais já 
publicados. A amostra utilizada na pesquisa foram 77 fundações privadas ativas do Distrito 
Federal e os pareceres técnicos analisados referem-se às prestações de contas dos exercícios de 
2012, 2013 e 2014 destas fundações. Para verificação da qualidade das prestações de contas foi 
elaborado um checklist com os 9 itens exigidos no art.5° das Portarias Normativas, e um quadro 
para verificação do cumprimento ao prazo de entrega das prestações de contas pelas fundações. 
Os resultados indicam que mais de 50% das fundações analisadas não cumpriram com o prazo 
de entrega estabelecido nas portarias e que o nível de atendimento médio às portarias 
normativas das prestações de contas analisadas foi de 77,85%, demonstrando que, em média, 
as fundações apresentaram 7 dos 9 itens exigidos. 
 

Palavras-chave: Terceiro Setor; Prestação de Contas; Fundações; Ministério Público. 
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 Contextualização 

A ordem sociopolítica do Brasil abrange três setores: o público, o privado e o terceiro 

setor. De um lado fica o Estado, organizado para administrar os bens públicos e atender as 

necessidades coletivas; do outro, o Mercado, formado por entidades de iniciativa privada com 

finalidade lucrativa. E, ao lado desses dois setores, o Terceiro Setor, composto por “entidades 

de interesse social sem fins lucrativo, como associações e fundações de direito privado, com 

autonomia e administração própria, cujo objetivo é o atendimento de alguma necessidade social 

ou a defesa de direitos difusos ou emergentes” (GRAZZIOLI et al, 2015, p. 26). 

Segundo Silveira e Borba (2010), o terceiro setor surgiu por iniciativa privada diante de 

necessidades sociais não atendidas pelo Estado. Nesse sentido, as entidades do terceiro setor 

surgiram para complementar e/ou substituir as ações do governo, sem o objetivo lucrativo.  

Diante da importância dessas entidades para a sociedade, o Poder Público tem concedido 

alguns benefícios para incentivá-las – imunidade, isenção de tributos e repasses de recursos 

públicos por meio de convênios, contrato, entre outros. (CONSELHO FEDERAL DE 

CONTABILIDADE, 2004). Em contrapartida, essas entidades são fiscalizadas e acompanhadas 

pelo Estado. 

Um dos órgãos responsáveis por esse acompanhamento é o Ministério Público. De 

acordo com o Código Civil Brasileiro (Lei n° 10.406/2002), em seu artigo 66, o Ministério 

Público do Estado onde as fundações estão situadas devem velar por elas.  

Com base nisso, o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios-MPDFT, em sua 

Resolução n° 90/2009, definiu as atribuições de sua Promotoria de Justiça de Tutela de 

Fundações e Entidades de Interesse Social-PJFEIS. Dentre elas, a de “examinar as contas 

prestadas anualmente pelas fundações e entidades de interesse social, aprovando-as ou não, 

independentemente das decisões prolatadas pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal, 

Câmara Legislativa e demais órgãos do sistema de controle.” 

Assim, o MPDFT exige anualmente a prestação de contas das fundações privadas 

localizadas no Distrito Federal, a qual é regida pela Portaria n° 445, de 23 de março de 2004, 

para os exercícios findos em 2003 a 2012, pela Portaria n° 304, de 29 de janeiro de 2014, para 

os exercícios findos em 2013 e 2014, e mais recente, pela Portaria n° 429, de 30 de março de 

2016, para os exercícios findo em 2015 e seguintes. 
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1.2 Justificativa do Tema 

Diante da importância do terceiro setor para a sociedade, é fundamental que as 

organizações que o compõe adotem uma política de transparência de suas atividades, bem como 

de prestação de contas e divulgação de suas demonstrações (GOLLO, SCHULZ e ROSA, 

2014).  

Além de ser uma das principais obrigações dos administradores dessas entidades, a 

prestação de contas é uma forma de aumentar a credibilidade perante a sociedade e seus 

financiadores (GRAZZIOLI et al, 2015). 

Nesse contexto, o Ministério Público, como uma instituição que atua na defesa da ordem 

jurídica e dos interesses sociais, conforme definido no art. 127 da Constituição Federal, tem o 

dever de acompanhar as entidades do terceiro setor em todo o seu período de funcionamento. 

Para isso, o MPDFT exige anualmente a prestação de contas das fundações privadas do Distrito 

Federal.  

Além de ser uma obrigação dessas entidades, o MPDFT poderá, conforme definido em 

sua Resolução n° 90/2009, art. 19, inciso XX, “fornecer, quando satisfeitos os requisitos para 

tanto, atestado de aprovação do Ministério Público às prestações de contas apresentadas por 

entidades que requeiram a declaração de utilidade pública no Distrito Federal”. Ademais, por 

se tratar de uma instituição de credibilidade, passará confiabilidade perante a sociedade e seus 

financiadores (GOLLO, SCHULZ e ROSA, 2014).  

Posto isso, esse estudo se justifica pela importância e obrigatoriedade do ato de prestar 

contas das fundações privadas ao Ministério Público. 

1.3 Questão problema 

Posicionada a importância das fundações privadas para a sociedade, e do Ministério 

Público como agente de fiscalização dessas entidades, julga-se pertinente questionar: As contas 

apresentadas pelas fundações privadas do DF ao MPDFT atendem ao que é exigido no roteiro 

de prestação de contas contido nas Portarias Ministeriais? 

1.4 Objetivo da pesquisa 

Nesse contexto, o objetivo geral deste trabalho é verificar o nível de atendimento das 

prestações de contas das fundações privadas do Distrito Federal apresentadas ao Ministério 

Público do Distrito Federal e Territórios ao exigido na Portaria n° 445/2004, para o ano de 2012 

e na Portaria n° 304/2014, para o ano de 2013 e 2014. 
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Especificamente, pretende-se (1) verificar se os administradores das fundações privadas 

do DF estão prestando contas ao MPDFT tempestivamente; (2) confrontar os documentos 

apresentados pelas fundações com os exigidos no roteiro de prestação de contas contido nas 

portarias do MPDFT; e (3) analisar a qualidade da prestação de contas das fundações privadas 

do DF ao MPDFT. 

1.5 Contribuição pretendida 

A contribuição desta pesquisa reside na necessidade de se verificar se os 

administradores das fundações privadas do Distrito Federal estão cumprindo uma de suas 

principais obrigações, a de prestar contas de forma correta e completa ao Ministério Público do 

Distrito Federal e Territórios. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 O Terceiro Setor e as Fundações Privadas 

A expressão “Terceiro Setor” foi inicialmente utilizada na década de 1970 por 

pesquisadores nos Estados Unidos da América; a partir da década de 1980, foi importada pelos 

pesquisadores europeus e difundida para outros continentes. No Brasil, observa-se o 

crescimento desse setor a partir da década de 1990, com o aumento da participação de grupos 

religiosos na área social (GRAZZIOLI et al, 2016). 

Segundo publicação do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2012), as 

Fundações Privadas e Associações sem Fins Lucrativos brasileiras cresceram 22,6% no período 

de 2002 a 2005; e, 8,8% no período de 2006 a 2010, passando de 267,3 mil para 290,7 mil. As 

localizadas no Distrito Federal, cresceram 17,1% no período de 2006 a 2010. 

No âmbito do sistema normativo brasileiro, ainda não existe uma definição jurídica para 

o Terceiro Setor (GRAZZIOLI et al, 2015). No entanto, no meio acadêmico, diferentes autores 

o definem de forma semelhante. 

Segundo Paes (2013, p. 87), trata-se de “o conjunto de organismos, organizações ou 

instituições sem fins lucrativos dotados de autonomia e administração própria que apresentam 

como função e objetivo principal atuar voluntariamente junto à sociedade civil visando ao seu 

aperfeiçoamento.” 

Para Oliveira e Romão (2014), o Terceiro Setor é derivado de uma conjugação do 

Primeiro Setor com o Segundo, ou seja, é composto por organizações que visam benefícios 

coletivos, embora não sejam integrantes do governo; e que são de natureza privada, embora não 

objetivem auferir lucros. 

Em suma, o Terceiro Setor é composto por entidades de pessoa jurídica de direito 

privado prestadoras de serviço de interesse social, que exercem atividades sem fins lucrativos 

e, assim, auxiliam o Estado à atender as necessidades coletivas (GRAZZIOLI et al, 2016). 

De acordo com o Código Civil, fazem parte dessas entidades, dentre outras modalidades, 

as fundações privadas e as associações. 

Segundo Silveira e Borba (2010, p. 47):  

As fundações privadas diferem-se das associações por serem, em qualquer caso, de 
finalidade pública, ao passo que nas associações a finalidade geralmente é coletiva, 
de interesse de seus associados. O patrimônio de uma fundação é constituído com o 
intuito de tornar-se independente da pessoa que a institui e torna-se público, enquanto 
na associação o patrimônio é dos associados. 
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Dessa forma, as fundações privadas são instituições de fins determinados, finalidade 

esta que depende da vontade do instituidor, constituídas através de escritura pública ou 

testamento. Com relação ao patrimônio, é composto por bens livres que o instituidor lega ou 

doa à entidade, para que ela possa, com aquela dotação inicial, realizar as suas finalidades 

(GRAZZIOLI et al, 2015). 

As fundações privadas são regulamentadas pelo Código Civil, em seus artigos 62 a 69, 

podendo ser constituídas apenas para fins de: assistência social; cultura, defesa e conservação 

do patrimônio histórico e artístico; educação; saúde; segurança alimentar e nutricional; defesa, 

preservação e conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento sustentável; 

pesquisa científica, desenvolvimento de tecnologias alternativas, modernização de sistemas de 

gestão, produção e divulgação de informações e conhecimentos técnicos e científicos; 

promoção da ética, da cidadania, da democracia e dos direitos humanos; e atividades religiosas 

(BRASIL, 2015). 

Além disso, como essas entidades possuem finalidade pública e prestam serviços de 

interesse social, devem prestar contas anualmente ao Ministério Público, órgão responsável por 

acompanhar e fiscalizar as fundações privadas durante todo o seu período de funcionamento 

(SILVEIRA; BORBA, 2010). 

2.2 Prestação de contas para as entidades do terceiro setor 

O aspecto social da finalidade das entidades do Terceiro Setor remete à necessidade de 

transparência e à responsabilidade dos administradores sobre seus atos. Essa responsabilidade 

inclui a prestação de contas (SILVEIRA; BORBA, 2010). 

De acordo com Petrelli (2003, p.26): 

A prestação de contas refere-se à administração da entidade filantrópica, em todos os 
seus aspectos: operacionais, administrativos, funcionais, contábeis, financeiros, 
econômicos e patrimoniais. Envolve, portanto, gestão financeira ou patrimonial, bem 
como a realização das atividades inerentes ao objeto social. 

Nesse contexto, a correta prestação de contas torna-se importante a fim de evitar que 

essas entidades se desviem de sua finalidade social ou que pratiquem atos e fatos não 

condizentes com sua missão (FLACH; GONÇALVES, 2013). 

Além disso, como muitas entidades são financiadas por recursos públicos e/ou privados, 

é necessário que prestem contas para que seus financiadores possam conhecer os seus resultados 

e, assim, analisar se estão utilizando os recursos recebidos de maneira adequada (PACHECO; 

SZUSTER; MACEDO, 2014). 
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Visto isso, a prestação de contas apresenta-se como um importante instrumento de 

transparência das atividades das entidades do Terceiro Setor, cujos documentos devem ser 

apresentados primeiramente ao próprio órgão deliberativo das entidades, e posteriormente, aos 

demais órgãos públicos interessados, de acordo com a natureza jurídica, registros, títulos e 

certificados que pleiteiem ou possuam (GRAZZIOLI et al, 2015). 

Dessa forma, as associações, cujas atividades são exclusivamente de interesse de seus 

associados, devem prestar contas somente aos órgãos governamentais que lhe tenham cedido 

algum título e/ou subsídios para a execução de algum projeto ou atividade. Enquanto as 

fundações privadas, por serem necessariamente de interesse social, devem prestar contas, 

obrigatoriamente, ao seu órgão curador, o Ministério Público do Estado onde está situada 

(ZACARIAS; RESENDE; LEONARDO, 2007). 

2.3 Prestação de contas de fundações privadas ao MPDFT 

O Ministério Público é a instituição brasileira responsável por velar as fundações 

privadas durante todo o seu período de funcionamento, desde a aprovação do estatuto até sua 

eventual extinção. 

Para tanto, o Ministério Público de cada Estado exige anualmente a prestação de contas 

dessas entidades a fim fiscalizá-las e evitar qualquer ato que venha a gerar algum risco em 

relação à integridade e liquidez do seu patrimônio (SILVEIRA; BORBA, 2010). 

De acordo com Grazzioli et al (2015), em função de sua independência, cada Ministério 

Público dispõe de atos normativos próprios que determinam o velamento das fundações 

privadas localizadas em seu Estado. 

Dessa forma, o velamento das fundações localizadas no Distrito Federal é realizado pelo 

Ministério Público do Distrito Federal e Territórios – MPDFT, que em sua Resolução n° 

90/2009, artigo 19, atribui as competências de sua Promotoria de Justiça de Tutela de Fundações 

e Entidades de Interesse Social – PJFEIS para esse fim.  

Dentre elas, cita-se: 

[...]V- fiscalizar as fundações e entidades de interesse social instituídas e/ou mantidas 
ou não pelo Distrito Federal, que tenham sede ou atuem no Distrito Federal, excluídas 
as fundações e entidades de interesse social instituídas pela União; 
[...]VII - examinar as contas prestadas anualmente pelas fundações e entidades de 
interesse social, aprovando-as ou não, independentemente das decisões prolatadas 
pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal, Câmara Legislativa e demais órgãos do 
sistema de controle;  
VIII - exigir prestação de contas por parte dos administradores das fundações e 
entidades de interesse social, quando estes não as apresentarem no prazo e na forma 
regulamentares, requerendo judicialmente indigitada prestação de contas, quando 
necessário; 
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[...]XI - requisitar relatórios, orçamentos, elementos contábeis, informações, cópias 
de atas, regulamentos e atos gerais dos administradores das fundações e entidades de 
interesse social e demais documentos que interessem à fiscalização dessas 
instituições; 
XII - examinar os balanços e demonstrações de resultados das fundações e entidades 
de interesse social; 
[...]XX - fornecer, quando satisfeitos os requisitos para tanto, atestado de aprovação 
do Ministério Público aos estatutos e às prestações de contas apresentadas por 
entidades que requeiram a declaração de utilidade pública no Distrito Federal[...] 

Para tanto, é necessário que as fundações observem os roteiros de prestação de contas 

estabelecidos nas Portarias Normativas n° 445/2004, n° 304/2014 e n° 429/2016, disponíveis 

no site do MPDFT. 

De forma geral, essas portarias solicitam documentos como: 

a) Relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas no período; 

b) Demonstrações contábeis; 

c) Relação das contas bancárias; 

d) Cópia do informe de rendimentos financeiros; 

e) Relação de bens patrimoniais móveis e imóveis; 

f) Cópia da Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica 

DIPJ e respectivo recibo de entrega; 

g) Cópia da Relação Anual de Informações Sociais RAIS e respectivo recibo 

de entrega; 

h) Relatório de auditoria, quando houver previsão estatutária; e 

i) Cópia de convênio, contrato ou termo de parecia celebrado com órgãos 

públicos ou privados. 

Em relação as demonstrações contábeis, é exigido que as fundações as elaborem de 

acordo com os Princípios de Contabilidade, as Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC T 

10.19 – Entidades sem finalidades de lucro e NBC T 10.4 – Fundações) e a legislação contábil 

específica para Entidades sem Fins Lucrativos. 

Caso a entidade não observe essas normas ou não atenda de forma completa algum dos 

itens exigidos nas portarias, não receberá o atestado de regular funcionamento. Ademais, caso 

necessário, o promotor de Justiça/curador das Fundações também poderá tomar algumas 

providências judiciais cabíveis, entre elas: propor ações cautelares para remoção de diretores, 

curadores ou dirigentes, e/ou cobrar judicialmente a prestação de contas daqueles 

administradores que não a apresentarem administrativamente, na forma e no tempo devido 

(GRAZZIOLI et al, 2016). 
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Para prevenir essas ações e, consequentemente, para que a credibilidade dessas 

entidades não seja afetada, é necessário que elas invistam em profissionais competentes e 

assessoramento contábil adequado (VOESE E REPTCZUK, 2011). 

2.3.1 Portarias Normativas n° 445/2004 e n° 304/2014 

A Procuradoria Geral da Justiça estabeleceu nas Portarias Normativas de n° 445, de 23 

de março de 2004; e de n° 304, de 29 de janeiro de 2014, o roteiro para a prestação de contas 

das fundações privadas situadas no DF ao MPDFT, referente aos exercícios findo em 2012, 

2013 e 2014, objetos de estudo nesse trabalho. 

Apresenta-se a seguir um quadro com os documentos exigidos nessas duas Portarias: 

Quadro 1 – Documentos exigidos nas Portarias Normativas n° 445/2004 e n° 304/2014 
Portaria n° 445, de 23 de março de 2004 Portaria n° 304, de 29 de janeiro de 2014 

Exercício findo em 2003 a 2012 Exercício findo em 2013 e 2014 
Art. 5° Deverão acompanhar o Anexo Único: Art. 5.º Deverão acompanhar o Anexo Único: 
I - relatório circunstanciado das atividades 
desenvolvidas no período, o qual deverá 
contemplar informações de natureza qualitativa e 
quantitativa sobre cada ação desenvolvida, o 
valor e a origem dos recursos aplicados em cada 
projeto ou atividade 

I – relatório circunstanciado das atividades 
desenvolvidas no período, o qual deverá 
contemplar informações de natureza qualitativa e 
quantitativa sobre cada ação desenvolvida, o 
valor e a origem dos recursos aplicados em cada 
projeto ou atividade, bem como a indicação dos 
dados referentes ao convênio, contrato, ajuste ou 
termo de parceria, quando os recursos forem 
provenientes desses instrumentos. Esse 
documento deverá especificar ainda, de forma 
detalhada, as gratuidades concedidas pela 
fundação; 

II - balanço patrimonial, demonstração do 
superávit ou déficit do exercício e demonstração 
das origens e aplicações de recursos 
comparativos, elaborados de acordo com os 
Princípios Fundamentais e Normas Brasileiras de 
Contabilidade e firmados por profissional 
habilitado e pelo representante legal da fundação; 

II – originais (ou cópia autenticada em cartório) 
das demonstrações contábeis consistentes no 
Balanço Patrimonial, Demonstração do 
Resultado do Período (“superávit” ou “déficit”), 
Demonstração dos Fluxos de Caixa e 
Demonstração das Mutações do Patrimônio 
Líquido e Balancete Analítico do encerramento 
do exercício, acompanhadas das respectivas 
Notas Explicativas, as quais devem ser firmadas 
por profissional habilitado e pelo representante 
legal da fundação. Esses demonstrativos devem 
ser elaborados de forma analítica e comparativa e 
observar os Princípios de Contabilidade, as 
Normas Brasileiras de Contabilidade, bem como 
a legislação contábil específica para Entidades 
Sem Finalidade de Lucros; 

III - relação das contas bancárias (conta corrente 
e aplicação), com identificação da instituição 
financeira, número da conta e agência; 

III – relação das contas bancárias (conta corrente 
e de aplicação), com identificação da instituição 
financeira, número da conta e agência; 

IV - cópia de extrato bancário ou documento 
equivalente emitido pela instituição financeira, 

IV – cópia do informe de rendimentos financeiros 
expedido pela instituição financeira, contendo os 
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que comprove o saldo das contas bancárias (conta 
corrente e aplicação) na data do encerramento do 
exercício, acompanhada de conciliação do saldo 
bancário com o contábil, em caso de divergência; 

saldos das contas bancárias mantidas pela 
fundação, em 31 de dezembro, acompanhada de 
conciliação do saldo bancário com o contábil, em 
caso de divergência de saldos; 

V - relação de bens patrimoniais móveis e 
imóveis, com identificação do bem, data e forma 
de incorporação ao patrimônio, localização e 
valor individual; 

V – relação de bens patrimoniais móveis e 
imóveis, com identificação do bem, data e forma 
de incorporação ao patrimônio, localização e 
valor individual; 

VI - cópia da Declaração de Informações 
Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica - DIPJ e 
respectivo recibo de entrega; 

VI – cópia da Declaração de Informações 
Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica DIPJ e 
respectivo recibo de entrega; 

VII - cópia da Relação Anual de Informações 
Sociais - RAIS e respectivo recibo de entrega; 

VII - cópia da Relação Anual de Informações 
Sociais RAIS e respectivo recibo de entrega; 

VIII - parecer e relatório de auditoria, quando 
houver previsão estatutária; 

VIII – Relatório de auditoria, quando houver 
previsão estatutária. Na hipótese de não haver 
previsão no estatuto, apresentar declaração de 
inexigibilidade do documento; 

IX - cópia de convênio, contrato ou termo de 
parceria realizado com órgãos públicos ou 
privados, acompanhada, quando for o caso, de 
parecer ou documento equivalente do órgão 
responsável pela fiscalização. 

IX - cópia de convênio, contrato ou termo de 
parceria celebrado com órgãos públicos ou 
privados. Caso o convênio, contrato ou termo de 
parceria tenha sido celebrado com órgão ou 
entidade públicos, deverá estar acompanhado do 
parecer ou documento equivalente do órgão ou 
entidade concedente ou responsável pela 
fiscalização. Caso o instrumento jurídico esteja 
em fase de execução, a informação deverá estar 
consignada em declaração expedida pelo órgão 
ou entidade concedente, e o documento ser 
apresentado após o atesto da integral execução do 
objeto. 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados das Portarias Normativas n° 445/2004 e n° 304/2014. 

Nessas portarias também foram estabelecidos prazos de entrega das prestações de contas 

ao MPDFT. Conforme o art. 2º das duas portarias, as prestações de contas deveriam ser 

entregues à PJFeis no prazo estabelecido pelo estatuto das fundações. Ou, caso o estatuto fosse 

omisso, conforme a Portaria n° 445/2004, art. 2°, parágrafo único, as prestações de conta 

deveriam ser apresentadas até trinta dias após sua aprovação pelo órgão deliberativo, ou, 

conforme a Portaria n° 304/2014, art. 2°, parágrafo único, até o dia 31 de maio do exercício 

subsequente ao das respectivas contas. 

Considerando essas informações, foram analisados neste trabalho o atendimento a essas 

portarias e o cumprimento dos prazos de entrega das prestações de contas pelas fundações 

privadas do DF ao MPDFT. 
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3 METODOLOGIA 

De acordo com Beuren (2003), as tipologias de pesquisa aplicáveis a Contabilidade 

podem ser agrupadas em três categorias: quanto aos objetivos, quanto aos procedimentos e 

quanto à abordagem do problema. 

 Conforme Gil (2008), as pesquisas são classificadas, quanto aos objetivos, como 

descritivas, quando possuem a finalidade de descrever características de determinada população 

ou fenômeno ou de estabelecer relações entre variáveis. 

 Com base nisso, este trabalho trata-se de uma pesquisa descritiva, visto que objetiva 

identificar e analisar a tempestividade e a qualidade das prestações de contas entregues pelas 

fundações privadas do Distrito Federal ao MPDFT. 

A fim de se atingir esse objetivo, foram confrontados os documentos entregues pelas 

fundações às Promotorias de Justiça de Tutela das Fundações e Entidades de Interesse Social – 

PJFeis do MPDFT com os exigidos pelas Portarias Normativas n° 445/2004 e n° 304/2014 

(checklist); e relacionados, em um quadro, o período que essas prestações de contas foram 

analisadas pelo Ministério Público, de modo a verificar o cumprimento do prazo de entrega 

estabelecido nas portarias. 

Para a realização dessa pesquisa foram utilizados dois procedimentos, a pesquisa 

bibliográfica, visto que foram consultados materiais já publicados, como manuais, artigos 

científicos, livros, normas e leis; e a pesquisa documental, uma vez que foi verificado o 

atendimento às portarias por meio dos pareceres técnicos elaborados pela antiga Divisão de 

Perícias Internas – DIPIN, atual Assessoria Pericial de Análise Patrimonial – APAP do 

MPDFT. 

O acesso aos pareceres técnicos foi obtido através de solicitação enviada ao 

Departamento de Perícias e Diligências do MPDFT, e, em seguida, autorizada pelo Secretário 

Executivo do departamento. Posteriormente, os dados obtidos foram analisados in loco pela 

autora da pesquisa. 

Para a realização dessa pesquisa, foram analisados pareceres técnicos referentes às 

prestações de contas dos exercícios findo em 2012, 2013 e 2014, entregues às Promotorias de 

Justiça de Tutela das Fundações e Entidades de Interesse Social – PJFeis até o primeiro semestre 

de 2016. 

Esses pareceres foram elaborados por servidores do MPDFT, graduados em Ciências 

Contábeis, e informam o atendimento ou não das prestações de contas às Portarias Normativas 



17 
 

n° 445/2004 e n° 304/2014, bem como apontam eventuais irregularidades, a fim de prestar 

assistência a decisão do Promotor de Justiça de aprovar ou não as contas apresentadas. 

Ressalta-se que, devido a alteração da Portaria n° 304/2014 para a n° 429/2016, em 30 

de março de 2016, até o final do período de coleta dos dados, muitas fundações ainda não 

haviam prestado contas relativas ao exercício findo em 2015. Por esse motivo, esses dados não 

foram incluídos nessa análise. 

Em relação a abordagem do problema, trata-se de uma pesquisa qualitativa e 

quantitativa, conforme a divisão de Beuren (2003). 

3.1 População e amostra 

Conforme relatório disponibilizado pela Assessoria Pericial de Análise Patrimonial – 

APAP do MPDFT, em 2016 haviam 90 fundações privadas ativas no Distrito Federal. No 

entanto, desse total, 13 fundações iniciaram suas atividades entre o período analisado na 

pesquisa, 2012 a 2014, ou em período não constatado; sendo, em razão disso, não incluídas na 

pesquisa. 

Dessa forma, foram analisadas as prestações de contas de 77 fundações ativas do DF, o 

que equivale a 85,6% do total fundações privadas ativas do DF. 

As fundações analisadas foram relacionadas no quadro 2, a seguir: 

Quadro 2 – Relação das fundações analisadas 

 

Fundação Setor de atuação 
Fundação 21 de Abril Cultura e recreação 

Fundação Abraham Lincoln Partidos políticos 

Fundação ANFIP de Estudos da Seguridade Social 
Outras instituições privadas 
sem fins lucrativos 

Fundação Asbace de Ensino e Pesquisa – FAEP Educação e pesquisa 

Fundação Assis Chateaubriand Assistência social 

Fundação Assistencial dos Servidores do INCRA – FASSINCRA Saúde 
Fundação Assistencial dos Servidores do Ministério da Fazenda – 
ASSEFAZ 

Saúde 

Fundação Astrojildo Pereira Partidos políticos 

Fundação Athos Bulcão Cultura e recreação 
Fundação Banco do Brasil Assistência social 
Fundação Barão e Visconde de Mauá Partidos políticos 
Fundação Bradesco - Escola de Educação Básica e Profissional - 
Unidade Ceilândia/DF  

Educação e pesquisa 

Fundação Brasileira de Ciências Farmacêuticas Educação e pesquisa 

Fundação Brasileira de Ciências Policiais – FBCP Educação e pesquisa 

Fundação Brasileira de Contabilidade – FBC Educação e pesquisa 

Fundação Brasileira de Educação – FUBRAE Educação e pesquisa 
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Fundação Brasileira de Teatro – FBT Educação e pesquisa 

Fundação Brasília de Artes e Humanidade – FUBRAH Assistência social 

Fundação Calmerinda Lanzillotti Religião 

Fundação Casa de Cursilhos – FCC Religião 

Fundação Casa do Cerrado Meio ambiente e proteção 

Fundação CDL–DF  
Outras instituições privadas 
sem fins lucrativos 

Fundação Cidade da Paz – FUNCIPAZ Educação e pesquisa 

Fundação Cultural Exército Brasileiro – FUNCEB Cultura e recreação 

Fundação Darcy Ribeiro Cultura e recreação 
Fundação de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica - 
Fundação Eliseu Alves 

Educação e pesquisa 

Fundação de Apoio à Pesquisa e Desenvolvimento Agropecuários 
dos Cerrados 

Educação e pesquisa 

Fundação de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
do Hospital da UnB – FAHUB 

Educação e pesquisa 

Fundação de Assistência Judiciária da OAB/DF Assistência social 

Fundação de Desenvolvimento Rural - Fundação Rural Meio ambiente e proteção 
Fundação de Empreendimentos Científicos e Tecnológicos – 
FINATEC 

Educação e pesquisa 

Fundação de Estudos e Formação Política Presidente Jânio 
Quadros – FPJQ 

Partidos políticos 

Fundação de Estudos em Ciências Matemáticas – FEMAT Educação e pesquisa 
Fundação de Peritos em Criminalística Ilaraine Acácio Arce – 
FPCIAA 

Outras instituições privadas 
sem fins lucrativos 

Fundação de Rotarianos de Brasília – FRB Assistência social 

Fundação de Tecnologia Florestal e Geoprocessamento – FUNTEC Meio ambiente e proteção 

Fundação Escola Nacional de Seguros – FUNENSEG/DF Educação e pesquisa 
Fundação Escola Superior do Ministério Público do Distrito 
Federal e Territórios – FESMPDFT 

Educação e pesquisa 

Fundação Felipe Tiago Gomes – FFTG Educação e pesquisa 

Fundação Gama – FUNGAM Educação e pesquisa 

Fundação Getúlio Vargas – FGV Educação e pesquisa 

Fundação Gonçalves Ledo Assistência social 

Fundação Grupo Esquel Brasil Assistência social 
Fundação Instituto Brasileiro de Direito Militar e Humanitário – 
IBDMH 

Educação e pesquisa 

Fundação Instituto para o Fortalecimento das Capacidades 
Institucionais – IFCI 

Outras instituições privadas 
sem fins lucrativos 

Fundação João Mangabeira Partidos políticos 

Fundação Jose de Paiva Netto 
Outras instituições privadas 
sem fins lucrativos 

Fundação Logosófica em Prol da Superação Humana Educação e pesquisa 

Fundação Lyndolpho Silva Meio ambiente e proteção 

Fundação Maria da Conceição Sampaio Tourinho Partidos políticos 

Fundação Memória dos Transportes - Pró-Automóvel Cultura e recreação 

Fundação Milton Campos para Pesquisas e Estudos Políticos Partidos políticos 
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Fonte: Elaboração própria a partir de dados da pesquisa. 

3.2 Critérios de análise 

Os dados analisados nesta pesquisa foram obtidos através de pareceres técnicos 

elaborados por servidores do MPDFT. Essa escolha ocorreu devido a impossibilidade de acesso 

a todos os processos de prestação de contas referentes aos exercícios de 2012 a 2014 das 77 

fundações analisadas. 

Ademais, ressalta-se que os pareceres técnicos analisados referem-se às primeiras 

prestações de contas anuais entregues pelas fundações às Promotorias, de forma que 

documentos ou informações complementares, entregues posteriormente a elaboração do 

primeiro parecer, não foram incluídas na análise. 

Considerando as informações acima, utilizaram-se dois métodos para verificar o 

atendimento das fundações privadas às portarias normativas e, consequentemente, avaliar a 

Fundação Moema Leão Assistência social 

Fundação Mokiti Okada – MOA Educação e pesquisa 
Fundação Nacional de Desenvolvimento do Ensino Superior 
Particular – FUNADESP 

Educação e pesquisa 

Fundação Nuffic Educação e pesquisa 

Fundação Procurador Pedro Jorge de Melo e Silva – FPJ Assistência social 

Fundação Pró-Natureza – FUNATURA Meio ambiente e proteção 

Fundação PTB – FPTB Partidos políticos 

Fundação Rainha da Paz – FURPAZ Religião 

Fundação Rede Maria Imaculada Religião 

Fundação Regional de Assistência Oftalmológica – FRAO Saúde 

Fundação Republicana Brasileira Partidos políticos 

Fundação Santa Luzia Saúde 

Fundação São José Operário Cultura e recreação 

Fundação São Pedro Educação e pesquisa 

Fundação Sara Nossa Terra Religião 

Fundação Sônia Ivar Não identificada 

Fundação Suely Nakao de Cultura e Desenvolvimento Social Educação e pesquisa 

Fundação Trabalhista Nacional Partidos políticos 

Fundação Trabalho e Cidadania – FTC Não identificada 

Fundação Ulysses Guimarães  Partidos políticos 

Fundação União Planetária 
Outras instituições privadas 
sem fins lucrativos 

Fundação Universa – FUNIVERSA Educação e pesquisa 
Fundação Universitária de Cardiologia – FUC – Instituto de 
Cardiologia do Distrito Federal 

Saúde 

Fundação Verde Herbert Daniel Partidos políticos 

Fundação Visconde de Cabo Frio – FVCF Educação e pesquisa 
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qualidade das contas por elas prestadas – análise horizontal e análise vertical –; e um terceiro 

método para verificar o cumprimento dos prazos de entrega das prestações de contas ao 

MPDFT. 

Para verificar o atendimento das prestações de contas às portarias normativas, foi 

elaborado um checklist com os 9 itens exigidos nas Portarias Normativas n° 445/2004 e n° 

304/2014. Esses itens referem-se aos documentos contidos nos incisos de I a IX, artigo 5°, 

dessas portarias, listados no Quadro 1 deste trabalho. 

Nesse checklist utilizou-se a pontuação 1 para cada inciso do art. 5° das Portarias 

Normativas n° 445/2004 e n° 304/2014 atendido de forma completa, e a pontuação 0 para cada 

inciso atendido de forma parcial ou não atendido, de forma que o somatório de cada coluna 

indicasse a quantidade de fundações que atenderam a cada um dos incisos das portarias, e o 

somatório de cada linha indicasse a quantidade de itens atendidos de forma completa por cada 

fundação, conforme exemplificado no Quadro 3, a seguir: 

Quadro 3 – Exemplo. Análise da qualidade das prestações de contas do exercício de 20XX. 
 

Entidade 
Incisos da Portaria Normativa n° 304, de 29 de janeiro de 2014. 

Inc. I Inc. 
II 

Inc. 
III 

Inc. 
IV 

Inc. 
V 

Inc. 
VI 

Inc. 
VII 

Inc. 
VIII 

Inc. 
IX 

Total AH(%) 

Fundação X 0 0 1 0 0 1 1 1 1 5 56% 
Fundação Y 1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 100% 
Fundação Z 1 0 1 0 0 0 1 1 0 4 44% 

Total 2 1 3 1 1 2 3 3 2 18 67% 
AV(%) 67% 33% 100% 33% 33% 67% 100% 100% 67% 67%  

Fonte: Elaboração própria a partir de dados fictícios. 

Posteriormente, foram feitas duas análises: a análise vertical, que indicou o nível de 

cumprimento das fundações à cada um dos itens exigidos nas portarias normativas do MPDFT; 

e a análise horizontal, que apresentou o nível de adequação de cada prestação de contas às 

exigências contida nas portarias normativas, chegando-se a uma taxa percentual média de 

qualidade das prestações de contas apresentadas ao MPDFT. 

Informa-se que, a partir dos resultados obtidos na análise horizontal (AH), as prestações 

de contas de cada fundação foram classificadas de acordo com o Quadro 4, a seguir: 

Quadro 4 – Classificação utilizada na análise horizontal. 
Classificação N° de incisos atendidos Análise Horizontal (%) 

Ótimo 8 ou 9 80% - 100% 
Bom 6 ou 7 60% - 80% 

Regular 4 ou 5 40% - 60% 
Ruim 2 ou 3 20% - 40% 

Péssimo 0 ou 1 0% - 20% 
Fonte: Elaboração própria. 
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Em relação a verificação do cumprimento do prazo de entrega estabelecido nas portarias 

normativas, foi elaborado um quadro em que as prestações de contas entregues até o final do 

exercício subsequente aos das respectivas contas foram consideradas como “em acordo com o 

prazo estabelecido na portaria”, e, as prestações de contas apresentadas em data posterior a este 

período como “entregues em atraso”. 

Dessa forma, esta pesquisa visou identificar o nível de atendimento das fundações 

privadas do DF ao exigido nas Portarias Normativas n° 445/2004 e n° 304/2014, de forma a 

evidenciar o nível de qualidade das prestações de contas entregues ao MPDFT. 
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4 COLETA E ANÁLISE DE DADOS 

 Neste tópico serão apresentados e analisados os resultados desta pesquisa, de forma a 

verificar o atendimento das fundações privadas do DF ao roteiro de prestação de contas 

estabelecido nas Portarias Normativas n° 445/2004 e n° 304/2014, referente às prestações de 

contas dos exercícios findo em 2012, 2013 e 2014, entregues as Promotorias até o primeiro 

semestre de 2016. 

No Quadro 5 é evidenciado o período que as prestações de contas foram entregues ao 

Ministério Público, de modo a verificar o cumprimento do prazo de entrega estabelecido nas 

Portarias Normativas n° 445/2004 e n° 304/2014.  

Quadro 5 – Período de entrega das prestações de contas ao MPDFT 

Período de entrega  
Prestação de contas referente ao exercício de 

2012 % 2013 % 2014 % 
2013 27 35% - - - - 
2014 20 26% 33 43% - - 
2015 15 19,5% 19 25% 38 50% 

Não prestaram contas 15 19,5% 25 32% 39 50% 
Total 77 100% 77 100% 77 100% 

Fonte: Dados da pesquisa. 

De acordo com as Portarias Normativas n° 445/2004 e n° 304/2014, as fundações 

privadas do DF deveriam prestar contas ao Ministério Público até o final do exercício 

subsequente aos das respectivas contas. No entanto, conforme observado no Quadro 5, apenas 

35% das fundações do DF prestaram contas do exercício de 2012 em 2013; 43%, prestaram 

contas do exercício de 2013 em 2014; e, menos de 50%, prestaram contas do exercício de 2014 

em 2015. 

Observa-se também, através do Quadro 5, que até o primeiro semestre de 2016, 15 

fundações não haviam prestado contas relativas ao exercício de 2012, 25 fundações não haviam 

prestado contas relativas ao exercício de 2013 e 39 fundações não haviam prestado contas 

relativas ao exercício de 2014. 

Esses dados revelam que, durante o período analisado, mais da metade das fundações 

privadas ativas do DF não cumpriram com o prazo de entrega estabelecido nas Portarias 

Normativas n° 445/2004 e n° 304/2014. 

 Análise Vertical 

Os Quadros 6, 7 e 8, apresentados a seguir, demonstram o nível de atendimento das 

prestações de contas de 2012, 2013 e 2014 aos itens exigidos no art. 5°, incisos de I a IX, das 

Portarias Normativas n° 445/2004 e n° 304/2014.  
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No Quadro 6 é evidenciada a taxa percentual de atendimento das prestações de contas 

do exercício de 2012 aos documentos exigidos no art. 5° da Portaria Normativa n° 445/2004. 

Quadro 6 – Nível de atendimento das prestações de contas de 2012 a Portaria Normativa n° 
445/04 

N° 
Inciso Documentos solicitados 

Fundações 
analisadas 

Atendimento 
aos incisos 

% 

I 
Relatório circunstanciado das atividades 
desenvolvidas no período; 62 43 69,35% 

II Demonstrações contábeis; 62 39 62,90% 
III Relação das contas bancárias; 62 57 91,94% 
IV Cópia do informe de rendimentos financeiros; 62 46 74,19% 
V Relação de bens patrimoniais móveis e imóveis; 62 39 62,90% 

VI 

Cópia da Declaração de Informações Econômico-
Fiscais da Pessoa Jurídica DIPJ e respectivo 
recibo de entrega; 62 48 77,42% 

VII 
Cópia da Relação Anual de Informações Sociais 
RAIS e respectivo recibo de entrega; 62 61 98,39% 

VIII 
Relatório de auditoria, quando houver previsão 
estatutária; e 62 53 85,48% 

IX 
Cópia de convênio, contrato ou termo de parecia 
celebrado com órgãos públicos ou privados. 62 49 79,03% 

Nível de atendimento das fundações analisadas a Portaria n° 445/2004 77,96% 
Fonte: Dados da pesquisa, Apêndice A 

É possível observar, através do Quadro 6, que 98,39% das fundações analisadas 

apresentaram a cópia da Relação Anual de Informações Sociais – RAIS de forma correta, sendo 

esse, o item com maior taxa percentual de atendimento. 

Em relação às informações bancárias, observa-se que 91,94% das fundações listaram 

suas contas bancárias, porém, somente 74,19%, apresentaram as cópias de todos os seus 

extratos bancários, dificultando, assim, a confirmação dos saldos aos das demonstrações 

contábeis. 

Observa-se também que somente 62,90% das fundações apresentaram todas as suas 

demonstrações contábeis de forma correta, e que apenas 69,35% apresentaram o relatório 

circunstanciado das atividades em acordo com o detalhamento exigido na portaria. 

No Quadro 7, a seguir, são apresentadas as taxas percentuais de atendimento das 

prestações de contas do exercício de 2013 ao exigido no art. 5° da Portaria Normativa n° 

304/2014. 

Quadro 7 – Nível de atendimento das prestações de contas de 2013 a Portaria Normativa n° 
304/14 

N° 
Inciso Documentos solicitados 

Fundações 
analisadas 

Atendimento 
aos incisos 

% 
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I 
Relatório circunstanciado das atividades 
desenvolvidas no período; 52 34 65,38% 

II Demonstrações contábeis; 52 36 69,23% 
III Relação das contas bancárias; 52 45 86,56% 
IV Cópia do informe de rendimentos financeiros; 52 33 63,46% 
V Relação de bens patrimoniais móveis e imóveis; 52 32 61,54% 

VI 

Cópia da Declaração de Informações Econômico-
Fiscais da Pessoa Jurídica DIPJ e respectivo recibo 
de entrega; 52 38 73,08% 

VII 
Cópia da Relação Anual de Informações Sociais 
RAIS e respectivo recibo de entrega; 52 50 96,15% 

VIII 
Relatório de auditoria, quando houver previsão 
estatutária; e 52 47 90,38% 

IX 
Cópia de convênio, contrato ou termo de parecia 
celebrado com órgãos públicos ou privados. 52 36 69,23% 

Nível de atendimento das fundações analisadas a Portaria n° 304/2014 75% 
Fonte: Dados da pesquisa, Apêndice A 

Conforme evidenciado no Quadro 7, somente 65,38% das fundações analisadas 

apresentaram o relatório de atividades em acordo com o exigido no inciso I, art. 5°, da Portaria 

Normativa n° 304/2014, taxa essa 3,97% menor se comparado ao do exercício de 2012. Esse 

fato ocorreu possivelmente devido a alteração da Portaria Normativa n° 445/2004 para a 

Portaria Normativa n° 304/2014, que acrescentou algumas exigências a esse item. 

Também é possível observar, a partir dos Quadros 6 e 7, que a maioria das taxas 

percentuais referentes ao exercício de 2013 diminuíram em comparação aos do exercício de 

2012. As únicas taxas que melhoraram referem-se às apresentações das demonstrações 

contábeis (69,23%) e dos relatórios de auditoria (90,38%). 

No Quadro 8, a seguir, são apresentadas as taxas percentuais de atendimento das 

prestações de contas do exercício de 2014 aos incisos do art. 5° da Portaria Normativa n° 

304/2014. 

Quadro 8 – Nível de atendimento das prestações de contas de 2014 a Portaria Normativa n° 
304/14 

N° 
Inciso Documentos solicitados 

Fundações 
analisadas 

Atendimento 
aos incisos 

% 

I 
Relatório circunstanciado das atividades 
desenvolvidas no período; 38 29 76,32% 

II Demonstrações contábeis; 38 26 68,42% 
III Relação das contas bancárias; 38 33 86,84% 
IV Cópia do informe de rendimentos financeiros; 38 29 76,32% 
V Relação de bens patrimoniais móveis e imóveis; 38 27 71,05% 

VI 

Cópia da Declaração de Informações Econômico-
Fiscais da Pessoa Jurídica DIPJ e respectivo 
recibo de entrega; 38 27 71,05% 
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VII 

Cópia da Relação Anual de Informações Sociais 
RAIS e respectivo recibo de entrega; 

38 36 94,74% 

VIII 
Relatório de auditoria, quando houver previsão 
estatutária; e 38 38 100% 

IX 
Cópia de convênio, contrato ou termo de parecia 
celebrado com órgãos públicos ou privados. 38 34 89,47% 

Nível de atendimento das fundações analisadas a Portaria n° 304/2014 81,58% 
Fonte: Dados da pesquisa, Apêndice A 

Conforme evidenciado no Quadro 8, 89,47% das fundações que prestaram contas 

relativas ao exercício de 2014, apresentaram cópia de convênio, contrato ou termo de parceria 

de forma correta, e, 100% das fundações analisadas, entregaram o relatório de auditoria ou a 

declaração de inexigibilidade do documento ao MPDFT. 

Também é possível observar, a partir do Quadro 8, que, de modo geral, as taxas 

percentuais de atendimento às Portarias Normativas aumentaram em comparação às taxas 

apresentadas nos exercícios de 2012 e 2013. 

No Quadro 9, a seguir, são apresentadas as taxas percentuais de atendimento médio das 

prestações de contas de 2012, 2013 e 2014 aos incisos do art. 5° das Portarias Normativas n° 

445/2004 e n° 304/2014.  

Quadro 9 – Nível de atendimento médio das prestações de contas de 2012 a 2014 às Portarias 
Normativas n° 445/2004 e 304/2014 

N° 
Inciso 

Documentos solicitados 
Atendimento aos 

incisos média 
(%) 

I Relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas no período; 69,74% 

II Demonstrações contábeis; 66,45% 
III Relação das contas bancárias; 88,82% 
IV Cópia do informe de rendimentos financeiros; 71,05% 
V Relação de bens patrimoniais móveis e imóveis; 64,47% 

VI 
Cópia da Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa 
Jurídica DIPJ e respectivo recibo de entrega; 

74,34% 

VII 
Cópia da Relação Anual de Informações Sociais RAIS e respectivo 
recibo de entrega; 

96,71% 

VIII Relatório de auditoria, quando houver previsão estatutária; e 90,79% 

IX 
Cópia de convênio, contrato ou termo de parecia celebrado com 
órgãos públicos ou privados. 

78,29% 

Nível de atendimento médio das fundações analisadas às Portarias n° 
445/2004 e n° 304/2014  

77,85 % 

Fonte: Dados da pesquisa 

Conforme observado no Quadro 9, as maiores taxas percentuais de atendimento às 

Portarias Normativas n° 445/2004 e n° 304/2014 referem-se a apresentação da cópia da Relação 

Anual de Informações Sociais – RAIS (96,71%), que informa aspectos trabalhistas, como o 
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número de empregados, os cargos exercidos e os salários pagos; a apresentação do Relatório de 

Auditoria (90,79%), que informa a opinião do auditor em relação as informações divulgadas 

pelas fundações; e a apresentação da relação das contas bancárias (88,82%), que associada aos 

extratos bancários, confirmam os saldos das demonstrações contábeis. 

Observa-se também que as menores taxas percentuais de atendimento, evidenciadas no 

Quadro 9, referem-se a apresentação da relação dos bens patrimoniais (64,47%), que informa a 

quantidade e o valor dos bens móveis e imóveis das fundações; e a apresentação das 

demonstrações contábeis (66,45%), que informam aspectos importantes, como a situação 

patrimonial, contábil, econômica e financeira das fundações. 

 Análise horizontal 

A análise horizontal, apresentada no Apêndice A, informa as taxas percentuais relativas 

a quantidade de itens atendidos por cada fundação em confrontação ao exigido no art. 5° das 

Portarias Normativas n° 445/2004 e 304/2014 

No Quadro 10, a seguir, esses resultados são classificados em ótimo, bom, regular, ruim 

ou péssimo, conforme apresentado no Quadro 4. 

Quadro 10 – Classificação das prestações de contas relativas aos exercícios de 2012, 2013 e 
2014  

Fonte: Dados da pesquisa, Apêndice A 

Os resultados apresentados no Quadro 10 indicam que 46,77% das fundações que 

prestaram contas do exercício de 2012 tiveram suas prestações de contas classificadas como 

ótimas; 32,26% tiveram suas prestações de contas classificadas como boas, 17,74% tiveram 

suas prestações de contas classificadas como regulares, e, apenas 3,23%, tiveram suas 

prestações de contas classificadas como ruins.  

Em relação as prestações de contas do exercício de 2013, observa-se que as prestações 

de contas classificadas como ruins aumentaram 6,39%, e as classificadas como ótimas, 

diminuíram 6,39%. 

Classificação   
Análise Horizontal (%) 

N° de 
fundações 
PC 2012 

% 
N° de 

fundações 
PC 2013 

% 
N° de 

fundações 
PC 2014 

% 

Ótimo (80%-100%) 29 46,77% 21 40,38% 21 55,26% 
Bom (60%-80%) 20 32,26% 18 34,62% 11 28,95% 

Regular (40% - 60%) 11 17,74% 8 15,38% 6 15,79% 
Ruim (20% - 40%) 2 3,23% 5 9,62% 0 0,00% 

Péssimo (0% - 20%) 0 0,00% 0 0,00% 0 0,00% 
Total 62 100% 52 100% 38 100% 
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Nas prestações de contas do exercício de 2014, observa-se que as prestações de contas 

classificadas como ótimas aumentaram 14,88%, as classificadas como boas aumentaram 

5,67%, e as classificadas como ruins diminuíram para 0,00%. 

Esses resultados demonstram que, em média, durante o período analisado, 46,71% das 

prestações de contas analisadas atenderam mais de 80% dos itens exigidos nas Portarias 

Normativas n° 445/2004 e n° 304/2014 e, por esse motivo, foram consideradas como ótimas. 
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5 CONCLUSÃO 

Este trabalho objetivou avaliar o nível de atendimento das prestações de contas das 

fundações privadas do Distrito Federal apresentadas ao Ministério Público do Distrito Federal 

e Territórios ao exigido nas Portarias Normativas n° 445/2004, para o exercício de 2012, e n° 

304/2014, para os exercícios de 2013 e 2014. 

Para isso, foi verificado o nível de cumprimento das fundações ao prazo de entrega 

estabelecido nas portarias normativa do MPDFT, e identificado o nível de atendimento das 

prestações de contas apresentadas ao exigido nos incisos de I a IX, art. 5° das Portarias 

Normativas n° 445/2004 e n° 304/2016  

Em relação ao cumprimento do prazo de entrega estabelecido nas portarias, verificou-

se que, em todos os exercícios analisados, mais da metade das fundações entregaram suas 

prestações de contas em atraso, e que, até o primeiro semestre de 2016, 15 fundações ainda não 

haviam prestado contas do exercício de 2012, 25 fundações não haviam prestado contas do 

exercício de 2013 e 39 fundações não haviam prestado contas do exercício de 2014. Esses 

números demonstram um baixo índice de comprometimento das fundações em relação ao 

cumprimento do prazo de entrega estabelecido nas portarias normativas. 

Em relação ao atendimento dos incisos de I a IX, art. 5° das Portarias Normativas n° 

445/2004 e n° 304/2014, demonstrado na análise vertical, verificou-se que um dos itens com 

menor taxa percentual de atendimento médio refere-se a apresentação das demonstrações 

contábeis (66,45%), informação fundamental na verificação da situação patrimonial, 

econômica e financeira das fundações, e na verificação de seus resultados. 

No que se refere a análise horizontal, observou-se que, em média, 46,71% das prestações 

de contas analisadas foram consideradas “ótimas” e, em média, 32,24% das prestações de 

contas foram consideradas “boas”, demonstrando que maioria das fundações analisadas 

atenderam mais de 60% dos incisos exigidos nas Portarias. 

Observou-se também, a partir do Apêndice A, que apenas 14 fundações (22,58%) 

atenderam a todos os incisos exigidos na Portaria Normativa n° 445/2004 relativo ao exercício 

de 2012, apenas 11 fundações (21,15%) atenderam a todos os incisos exigidos na Portaria 

Normativa n° 304/2014 relativo ao exercício de 2013 e, apenas 13 fundações (34,21%) 

atenderam todos os incisos relativos ao exercício de 2014, demonstrando que menos de 15 

fundações das 77 analisadas cumpriram 100% do exigido no art. 5° das Portarias Normativas 

n°445/2004 e n° 304/2014.  
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A partir dessas informações, conclui-se que mais de 50% das fundações não cumpriram 

com o prazo de entrega exigido nas portarias normativas, e que o nível médio de atendimento 

das fundações que prestaram contas dos exercícios de 2012 a 2013 foi de 77,85%, conforme 

demonstrado no Quadro 9 deste trabalho. 

Por fim, sugere-se novos estudos que discutam a importância da transparência e da 

correta apresentação das demonstrações contábeis pelas entidades do terceiro setor, bem como 

discutam a qualidade das prestações de contas de fundações a outros órgãos públicos. 
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APÊNDICE A – ANÁLISE HORIZONTAL E VERTICAL 

Quadro 11 – Análise da qualidade das prestações de contas do exercício de 2012 

Entidade 

Prestação de Contas de 2012 - Portaria Normativa n° 445, de 23 de março de 2004 

Art. 5° 
Inc. I 

Art. 5° 
Inc. II 

Art. 5° 
Inc. III 

Art. 5° 
Inc. IV 

Art. 5° 
Inc. V 

Art. 5° 
Inc. VI 

Art. 5° 
Inc. VII 

Art. 5° 
Inc. VIII 

Art. 5° 
Inc. IX 

Total 
Análise 

Horizontal 
(%) 

Fundação 
AA 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 100% 

Fundação 
AB 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 100% 

Fundação 
AC 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 100% 

Fundação 
AD 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 100% 

Fundação 
AE 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 100% 

Fundação 
AF 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 100% 

Fundação 
AG 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 100% 

Fundação 
AH 

0 1 1 1 1 1 1 1 1 8 89% 

Fundação 
AI 

1 1 1 1 0 1 1 1 1 8 89% 

Fundação 
AJ 

1 0 1 1 1 1 1 1 1 8 89% 

Fundação 
AK 

1 1 1 0 1 1 1 1 1 8 89% 

Fundação 
AL 

1 1 1 1 1 0 1 1 1 8 89% 

Fundação 
AM 

1 1 1 1 0 1 1 1 1 8 89% 

Fundação 
NA 

1 1 1 1 1 1 0 1 1 8 89% 

Fundação 
AO 

1 0 1 1 1 1 1 1 1 8 89% 

Fundação 
AP 

1 1 1 1 1 1 1 0 1 8 89% 

Fundação 
AQ 

0 1 1 1 1 1 1 1 1 8 89% 

Fundação 
AR 

1 1 1 1 0 1 1 1 1 8 89% 

Fundação 
AS 

1 0 1 1 1 0 1 1 1 7 78% 

Fundação 
AT 

1 0 1 1 1 0 1 1 1 7 78% 

Fundação 
AU 

1 0 1 1 0 1 1 1 1 7 78% 

Fundação 
AV 

0 0 1 1 1 1 1 1 1 7 78% 

Fundação 
AW 

1 1 0 0 1 1 1 1 1 7 78% 

Fundação 
AX 

1 0 1 0 1 1 1 1 1 7 78% 

Fundação 
AY 

1 0 1 1 0 1 1 1 1 7 78% 

Fundação 
AZ 

1 1 1 1 0 1 1 0 0 6 67% 

Fundação 
BA 

1 0 1 0 1 0 1 1 1 6 67% 
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Fundação 
BB 

1 1 1 1 0 0 1 1 0 6 67% 

Fundação 
BC 

0 1 1 1 0 0 1 1 1 6 67% 

Fundação 
BD 

0 0 0 1 1 0 1 1 1 5 56% 

Fundação 
BE 

0 0 1 1 0 1 1 1 0 5 56% 

Fundação 
BF 

0 0 1 1 0 1 1 1 0 5 56% 

Fundação 
BG 

1 0 1 1 0 1 1 0 0 5 56% 

Fundação 
BH 

0 0 1 0 1 0 1 1 1 5 56% 

Fundação 
BI 

0 1 1 0 0 1 1 0 0 4 44% 

Fundação 
BJ 

0 0 0 0 0 1 1 1 1 4 44% 

Fundação 
BK 

0 1 1 0 0 0 1 1 0 4 44% 

Fundação 
BL 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 100% 

Fundação 
BM 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 100% 

Fundação 
BN 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 100% 

Fundação 
BO 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 100% 

Fundação 
BP 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 100% 

Fundação 
BQ 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 100% 

Fundação 
BR 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 100% 

Fundação 
BS 

1 1 1 0 1 1 1 1 1 8 89% 

Fundação 
BT 

0 1 1 1 1 1 1 1 1 8 89% 

Fundação 
BU 

1 0 1 1 1 1 1 1 1 8 89% 

Fundação 
BV 

1 1 1 1 1 1 1 0 1 8 89% 

Fundação 
BW 

1 0 1 1 0 1 1 1 1 7 78% 

Fundação 
BX 

1 1 1 1 0 1 1 0 1 7 78% 

Fundação 
BY 

1 0 1 1 1 1 1 1 0 7 78% 

Fundação 
BZ 

1 0 1 0 1 1 1 1 1 7 78% 

Fundação 
CA 

0 0 1 1 0 1 1 1 1 6 67% 

Fundação 
CB 

1 1 0 0 0 1 1 1 1 6 67% 

Fundação 
CC 

0 1 1 1 0 1 1 1 0 6 67% 

Fundação 
CD 

1 0 1 1 1 0 1 0 1 6 67% 

Fundação 
CE 

0 1 1 0 0 1 1 1 1 6 67% 

Fundação 
CF 

0 1 1 1 1 0 1 0 0 5 56% 
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Fundação 
CG 

0 1 1 0 0 1 1 1 0 5 56% 

Fundação 
CH 

1 1 1 0 0 0 1 1 0 5 56% 

Fundação 
CI 

0 0 1 0 0 0 1 1 0 3 33% 

Fundação 
CJ 

0 0 0 0 1 0 1 0 1 3 33% 

Total 43 39 57 46 39 48 61 53 49 435 77,96% 

Análise 
Vertical 

(%) 
69,35% 62,90% 91,94% 74,19% 62,90% 77,42% 98,39% 85,48% 79,03% 

77,96
% 

  

Fonte: Dados da pesquisa. 

Quadro 12 – Análise da qualidade das prestações de contas do exercício de 2013 

Entidade 

Prestação de Contas de 2013 - Portaria Normativa n° 304, de 29 de janeiro de 2014 

Art. 5° 
Inc. I 

Art. 5° 
Inc. II 

Art. 5° 
Inc. III 

Art. 5° 
Inc. IV 

Art. 5° 
Inc. V 

Art. 5° 
Inc. VI 

Art. 5° 
Inc. VII 

Art. 5° 
Inc. VIII 

Art. 5° 
Inc. IX 

Total 
Análise 

Horizontal 
(%) 

Fundação 
AA 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 100% 

Fundação 
AB 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 100% 

Fundação 
AC 

0 1 1 1 1 1 1 1 1 8 89% 

Fundação 
AD 

1 1 1 0 1 1 1 1 0 7 78% 

Fundação 
AE 

1 1 1 0 1 0 1 1 0 6 67% 

Fundação 
AF 

0 1 1 0 0 0 1 1 1 5 56% 

Fundação 
AG 

0 1 0 1 0 0 0 1 0 3 33% 

Fundação 
AH 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 100% 

Fundação 
AI 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 100% 

Fundação 
AJ 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 100% 

Fundação 
AK 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 100% 

Fundação 
AL 

1 1 1 1 1 0 1 1 1 8 89% 

Fundação 
AM 

1 1 1 1 0 1 1 1 1 8 89% 

Fundação 
NA 

1 1 1 0 1 1 1 0 1 7 78% 

Fundação 
AO 

1 0 1 1 1 1 1 0 1 7 78% 

Fundação 
AP 

1 1 1 0 1 1 1 1 0 7 78% 

Fundação 
AQ 

1 1 0 0 0 1 1 1 1 6 67% 

Fundação 
AR 

0 0 1 1 1 0 1 1 0 5 56% 

Fundação 
AS 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 100% 

Fundação 
AT 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 100% 

Fundação 
AU 

0 1 1 1 1 1 1 1 1 8 89% 
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Fundação 
AV 

0 0 1 1 1 1 1 1 1 7 78% 

Fundação 
AW 

1 1 0 0 1 0 1 1 1 6 67% 

Fundação 
AX 

1 0 1 0 0 0 1 1 1 5 56% 

Fundação 
AY 

1 0 0 0 0 0 1 1 0 3 33% 

Fundação 
AZ 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 100% 

Fundação 
BA 

1 1 1 0 1 1 1 1 1 8 89% 

Fundação 
BB 

1 1 1 1 0 1 1 1 0 7 78% 

Fundação 
BC 

0 0 1 0 0 0 1 1 1 4 44% 

Fundação 
BD 

1 1 1 1 1 0 1 1 1 8 89% 

Fundação 
BE 

1 0 1 1 1 1 1 1 1 8 89% 

Fundação 
BF 

0 0 1 1 1 1 1 1 0 6 67% 

Fundação 
BG 

0 1 1 1 0 0 1 1 0 5 56% 

Fundação 
BH 

0 0 1 0 1 1 1 0 0 4 44% 

Fundação 
BI 

0 1 1 1 0 1 1 1 0 6 67% 

Fundação 
BJ 

0 0 0 0 0 1 1 1 1 4 44% 

Fundação 
BK 

0 0 1 0 0 0 1 1 0 3 33% 

Fundação 
BL 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 100% 

Fundação 
BM 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 100% 

Fundação 
BN 

1 1 1 0 1 1 1 1 1 8 89% 

Fundação 
BO 

0 0 1 1 1 1 1 1 1 7 78% 

Fundação 
BS 

1 1 1 0 1 1 1 1 1 8 89% 

Fundação 
BT 

0 0 1 1 1 1 1 1 1 7 78% 

Fundação 
BU 

1 0 0 0 0 0 1 1 0 3 33% 

Fundação 
BW 

1 1 1 1 0 1 1 1 1 8 89% 

Fundação 
BX 

1 1 1 1 0 1 1 0 1 7 78% 

Fundação 
CA 

0 1 1 1 0 1 1 1 1 7 78% 

Fundação 
CB 

1 1 0 0 0 1 1 1 1 6 67% 

Fundação 
CC 

0 1 1 0 0 1 1 1 0 5 56% 

Fundação 
CF 

1 1 1 1 1 1 1 0 0 7 78% 

Fundação 
CG 

0 0 1 1 0 0 0 1 0 3 33% 

Fundação 
CI 

1 0 1 1 0 1 1 1 1 7 78% 
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Total 34 36 45 33 32 38 50 47 36 351   

Análise 
Vertical 

(%) 
65,38% 69,23% 86,54% 63,46% 61,54% 73,08% 96,15% 90,38% 69,23% 75,00%   

Fonte: Dados da pesquisa. 

Quadro 13 – Análise da qualidade das prestações de contas do exercício de 2014 

Entidade 

Prestação de Contas de 2014 - Portaria Normativa n° 304, de 29 de janeiro de 2014 

Art. 5° 
Inc. I 

Art. 5° 
Inc. II 

Art. 5° 
Inc. III 

Art. 5° 
Inc. IV 

Art. 5° 
Inc. V 

Art. 5° 
Inc. VI 

Art. 5° 
Inc. VII 

Art. 5° 
Inc. VIII 

Art. 5° 
Inc. IX 

Total 
Análise 

Horizontal 
(%) 

Fundação 
AA 

1 1 1 1 0 1 1 1 1 8 89% 

Fundação 
AB 

0 0 0 1 1 1 1 1 1 6 67% 

Fundação 
AC 

0 0 1 1 1 1 1 1 1 7 78% 

Fundação 
AD 

1 0 0 0 1 0 1 1 1 5 56% 

Fundação 
AE 

1 1 1 1 1 1 1 1 0 8 89% 

Fundação 
AF 

1 1 1 1 0 1 1 1 1 8 89% 

Fundação 
AG 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 100% 

Fundação 
AH 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 100% 

Fundação 
AI 

1 0 1 1 1 1 1 1 1 8 89% 

Fundação 
AJ 

1 1 1 1 1 0 1 1 1 8 89% 

Fundação 
AK 

1 0 1 1 1 0 1 1 1 7 78% 

Fundação 
AL 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 100% 

Fundação 
AM 

0 1 1 0 0 0 0 1 1 4 44% 

Fundação 
NA 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 100% 

Fundação 
AO 

0 0 1 0 1 1 1 1 1 6 67% 

Fundação 
AP 

0 1 0 0 1 0 1 1 1 5 56% 

Fundação 
AQ 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 100% 

Fundação 
AR 

1 1 1 1 1 0 1 1 1 8 89% 

Fundação 
AS 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 100% 

Fundação 
AT 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 100% 

Fundação 
AU 

1 0 1 1 1 1 0 1 1 7 78% 

Fundação 
AV 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 100% 

Fundação 
AW 

1 1 0 0 1 0 1 1 1 6 67% 

Fundação 
AX 

1 0 1 1 0 1 1 1 1 7 78% 

Fundação 
AY 

1 0 1 0 0 0 1 1 0 4 44% 
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Fundação 
AZ 

1 1 1 1 1 0 1 1 1 8 89% 

Fundação 
BA 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 100% 

Fundação 
BB 

1 1 1 1 0 1 1 1 1 8 89% 

Fundação 
BC 

0 1 1 1 0 0 1 1 1 6 67% 

Fundação 
BD 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 100% 

Fundação 
BE 

1 0 1 1 0 1 1 1 1 7 78% 

Fundação 
BF 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 100% 

Fundação 
BG 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 100% 

Fundação 
BH 

1 1 0 0 0 1 1 1 1 6 67% 

Fundação 
BI 

0 1 1 0 1 1 1 1 0 6 67% 

Fundação 
BJ 

0 0 1 1 0 0 1 1 1 5 56% 

Fundação 
BK 

0 0 1 0 0 1 1 1 0 4 44% 

Fundação 
BP 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 100% 

TOTAL 29 26 33 29 27 27 36 38 34 279 81,58% 

Análise 
Vertical 

(%) 
76,32% 68,42% 86,84% 76,32% 71,05% 71,05% 94,74% 100,00% 89,47% 81,58%   

Fonte: Dados da pesquisa. 

  

 

 


